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Infâncias e Representações Sociais1 

      Ângela de Alencar Araripe Pinheiro2 

Palavras Primeiras 

Quero iniciar esta conversa fraterna, com os participantes do I Seminário 

Interamericano sobre o Direito à Participação de Crianças, Adolescentes e Jovens: 

Metodologias e Práticas para Formação de Educadores, manifestando o meu maior 

agradecimento pelo convite que me foi formulado pela Comissão Organizadora, 

através de Jimena Grignani.  

Quero dizer da minha alegria, e mesmo do encantamento, que vi brotar e tomar conta 

de mim, ao perceber a potência imensurável, que um evento como este tem, para a 

articulação, mobilização e integração de defensores de direitos de crianças, 

adolescentes e jovens no nosso Continente. Meu encantamento fica ainda mais 

intenso, ao perceber a possibilidade de construirmos, nestes três dias, reflexões, trocas 

de experiências e conhecimentos, de traçados de caminhos que poderemos percorrer, 

em defesa de direitos de crianças, adolescentes e jovens, junto com alguns deles.  

Sei, e me rejubilo, com a significativa presença de participantes oriundos de inúmeros 

países. Que nós possamos fazer valer este Seminário, de forma profícua, ampla, com 

debates críticos e reflexões – não necessariamente de unanimidades – sobre nossas 

práticas e futuras ações, que, quero crer, poderemos desenvolver em conjunto. 

Passo a abordar, mais especificamente, o que me foi apresentado como tema de nossa 

conversa – Infâncias e Representações Sociais. Deixo claro que é no debate, que se 

segue, que reconheço o momento maior da construção de conhecimento nosso. 

Recebam, portanto, o que falo como instigações para tal construção. Falo do lugar de 

quem aponta constatações, reflexões, tentando articular alguns conteúdos referentes 

a INFÂNCIAS, REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E DIREITO À PARTICIPAÇÃO3. 

Faço uma proposta: que todos e todas nós, que aqui nos encontramos, iniciemos o 

exercício do direito à participação, ao procurarmos implicar, incidir nas decisões e 

desdobramentos, que venham a ser construídos durante estes três dias, através de 

                                                           
1
 Este texto corresponde, em quase sua totalidade, à palestra proferida pela autora, durante o I 

Seminário Interamericano sobre o Direito à Participação de Crianças, Adolescentes e Jovens: 
Metodologias e Práticas na Formação de Educadores, realizado em Curitiba (PR), Brasil, no período de 
30 de setembro a 02 de outubro de 2013. 
  
2
 Professora da UFC (Universidade Federal do Ceará), integrante do NUCEPEC/UFC (Núcleo Cearense de 

Estudos e Pesquisas sobre a Criança) e associada do CEDECA-Ceará (Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente). Correspondência: a3pinheiro@gmail.com.  
3
 Tenho clareza de que os temas propostos portam muito mais complexidade do que o conteúdo da 

exposição que se segue. Assim, vou abordá-los dentro dos limites e possibilidades de tempo e espaço 
ora disponíveis, e recomendo a leitura das fontes indicadas na Bibliografia, para seu aprofundamento. 
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escolhas, opiniões e intervenções – sempre que queiramos fazer. Que ousemos 

romper barreiras que possam estar entre nós, de diferença de idade, local de 

nascimento, raça e etnia, gênero, de aparentes hierarquias de quem sabe mais, ou 

menos. 

Concebo a participação, além de um conjunto de ações, como um Valor fundamental 

na configuração que tenho feito da Democracia. Participação e Autonomia são 

umbilicalmente relacionadas, inseparáveis, diria, assim como a Igualdade, o Respeito à 

Diferença, a Solidariedade Pessoal e Institucional, a Tolerância, a Justiça, a Liberdade.4  

Espero, imensamente, que seja este o caminho que começamos a trilhar juntos a partir 

de agora. 

Objetivos e Pontos de Partida para a Exposição 

As abordagens que ora inicio portam os seguintes objetivos: 

. Contribuir para a LEITURA e a INTERPRETAÇÃO CRÍTICA DA REALIDADE SOCIAL 

(Pensamentos, Práticas e Representações), incluindo instrumentos para seu 

desvendamento, intervenção e transformação; 

. Refletir sobre o Direito à Participação em articulação com a Concepção de Crianças e 

Adolescentes como Sujeitos de Direitos; 

. Cultivar a CAPACIDADE DE INDIGNAÇÃO, como “ingrediente” INDISPENSÁVEL À 

CONSTRUÇÃO DE OUTRO MUNDO POSSÍVEL. 

Tenho dois pontos de partida, ou seja, dois pressupostos que se farão presentes no 

decorrer de todo o texto, como pontos axiais para as reflexões que pretendo construir: 

a) Existem diferentes infâncias e vivências do ser criança (Sarmento, 2008; FROTA et al, 

2013; Pinheiro, 2001; 2006). Além disso, circulam, se articulam e disputam, em 

diversificados âmbitos sócio-político-culturais, DIFERENTES CONCEPÇÕES DE DIREITOS 

HUMANOS de CRIANÇAS E ADOLESCENTES (Pinheiro, 2006; 2008).  

b) Concebo Crianças, Adolescentes e Jovens como SUJEITOS DE DIREITOS, qual seja, 

Seres de ESCOLHA, de DECISÕES e de PARTICIPAÇÃO (Pinheiro, 2001, 2006). 

Tenho clareza de que tais premissas não se fazem homogêneas no tecido social 

brasileiro, quer na atualidade, quer em momentos históricos anteriores. Contudo, a 

                                                           
4
 Ressalto que tais valores não são os mesmos, quando consultamos diferentes estudiosos, 

considerando ainda sua variação em contextos e tempos diversos (Souza, 1991; Souza e Rodrigues, 
1994; Bobbio, 1992; Pinheiro, 2006). P.ex., na vigência de regimes ditatoriais, o valor da liberdade cresce 
de importância. Ademais, podemos pensar a democracia em diferentes demandas - no cotidiano, no 
parlamento, na universidade, no sindicato, em associações, fóruns, redes, grêmios estudantis – e são os 
valores um dos caminhos para verificar a afinidade entre democracia e direitos humanos, vida digna, 
como podemos constatar em conteúdos de normas internacionais, como a CNUDC. 
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sua não predominância não tem impedido que pessoas, grupos e instituições, ao longo 

das últimas quatro décadas, tenhamos nos empenhado em fazer com que tal 

concepção dispute com outras – que tomam a criança e o adolescente como objetos5, 

instituindo tensões significativas, concretizadas em práticas concernentes a tais 

segmentos sociais.  

Fontes de Embate 

Reconheço quatro fontes de embates, que precisam ser consideradas, para a 

compreensão da relação entre infâncias, representações sociais e o direito à 

participação, e que se fazem presentes, de forma simultânea, no contexto histórico 

contemporâneo: Lógica do Capital e Lógica dos Direitos; Campo Político da Infância e 

da Adolescência; Doutrina da Proteção Integral e Doutrina da Situação Irregular; e 

Diferentes Representações Sociais de Crianças e Adolescentes.  

É no conjunto de idéias desenvolvidas por Alba Carvalho (2009a; 2009b; 2010), que 

encontro respaldo para compreender o embate que se trava entre duas lógicas, no 

mundo contemporâneo: a do capital e a dos direitos. À lógica do capital, corresponde 

uma “civilização”, calcada em princípios, segundo os quais (pre)dominam: interesses do 

lucro e da produção; desenvolvimento a qualquer custo, seguindo uma tendência 

destrutiva da natureza; crescente desresponsabilização do Estado, com relação à 

oferta de serviços e bens referentes ao usufruto de direitos sociais básicos; 

capilaridade das relações do descarte, que atinge não só bens materiais – 

aparentemente ultrapassados por modelos mais aperfeiçoados, mas também relações 

sociais e afetivas, quando não mais correspondam a também finalidades aparentes.  

A lógica dos direitos se fundamenta em princípios bem diversos: consideração de 

necessidades e interesses das minorias e dos socialmente invisibilizados; desenvolvimento 

sustentável; participação, monitoramento e controle social, bem como ações de 

resistência; regência dos direitos e radicalização de sua garantia.  

No interior do Campo Político (Bourdieu, 1983; 1989) da Infância e da Adolescência, é 

possível identificar inúmeras tensões, muitas das quais decorrentes de desigualdades 

abissais e inferioridades várias, presentes no tecido social mais amplo, tanto de caráter 

estrutural como conjuntural6: tensão entre a igualdade e o respeito à diferença; entre 

                                                           
5
 Refiro-me às representações sociais de crianças e adolescentes, concebidos como objetos de proteção 

social, de controle e disciplinamento, e de repressão, presentes em nossa vida social, que abordarei 
mais adiante, neste texto. 
6
 Em nosso tecido social, é usual que o diferente seja tomado como inferior, quando considerado: 

gênero, classe social, idade, raça/etnia, local de nascimento e de moradia, portadores de deficiências e 
de transtornos.   Além disso, nos deparamos com Problemas crônicos e/ou da atualidade, relacionados 
ao campo político da infância e da adolescência: uso e abuso de drogas lícitas/ilícitas e tráfico; crianças 
de zonas rurais (atendimento precário) e nas/de rua; trabalho infantil, exploração do trabalho 
adolescente; Violências; adoção (preconceitos) – adoção tardia; privação de liberdade (precariedades); 
maioridade penal (polêmica) (Pinheiro, 2006; 2008). 
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significações de crianças e adolescentes tomados ora como objetos, ora como sujeitos 

de direitos; tensões decorrentes de tratos públicos restritos e muitas vezes 

discriminatórios, no que se refere às infâncias e adolescências, calcados em 

desresponsabilizações crescentes do Poder Público e em desvalorizações a segmentos 

desse universo; por fim, reconheço tensões significativas, referentes a comparações 

que são feitas entre adultos7 e crianças e adolescentes e que se concretizam na 

aparente existência de incompletudes; fragilidades;  incapacidades; inmaturidades;  

inabilidades, por parte desses últimos sujeitos sociais. 

Como concretização mais visível das tensões do referido campo político, coloco para 

reflexão os contrastes entre:  

a) práticas ainda predominantes concernentes a crianças e adolescentes, nas quais 

identificamos: desconsideração de suas vozes, opiniões e escolhas, inclusive em estudos 

acadêmicos; não participação dos mesmos em deliberações que lhes dizem respeito e 

ao seu entorno, configurando o que Bordenave (2007) denomina de participação 

simbólica; e 

b) PRÁTICAS CONTRAHEGEMÔNICAS, segundo as quais: crianças e adolescentes têm o 

quê dizer, o que representa rupturas de paradigmas (de estudos acadêmicos e do 

senso comum – configurados em representações sociais que os tomam como objetos); 

preceitos legais se efetivam (p. ex, CNUDC; CF 88; ECA); e se reconhecem Implicações 

mútuas, na convivência de crianças, adolescentes e adultos, mediados por, ou em 

espaços institucionais. Tais práticas correspondem a exercício da participação real 

(Bordenave, 2007). 

Participação, Participação de Crianças e Adolescentes 

Compreendo a Participação como processos de busca, pertencimento e ação criadora 

(Castro, 2010), “uma habilidade de que se aprende e se aperfeiçoa” (Bordenave, 2007, 

p. 46). Em sua efetivação ampla, Falam os historicamente silenciados em nossas 

sociedades (dentre eles: as mulheres, os trabalhadores rurais, crianças e adolescentes, 

os idosos). Sua dimensão política, intimamente ligada à quebra de hierarquias, inclui: 

intervenção na história e ação influente, com impacto no coletivo (Sarmento, 2011, 

apud Campagnucci, 2011); o trato de problemas coletivos e a partilha de decisões, que 

se dão em espaços diversificados da cena pública, da vida coletiva8; deles participam 

sujeitos falantes, pensantes (Brandão, 2010), cuja fala “delineia o traçado da história dos 

homens, mulheres e crianças, e que, portanto, pode destiná-los a convivências mais 

                                                           
7
 Essas comparações estão fundamentadas no que temos denominado de Adultocentrismo, 

característica predominantes na formação histórica do pensamento social brasileiro, segundo a qual o 
modelo dominante de mando e de completude está no adulto – em geral, homem, branco, de classe 
sócio-econômica abastada.  
8
 Comunidade Imediata, Sociedade Civil (Organizada), Estado, Instâncias Deliberativas, tais como 

Conselhos, Fóruns e Redes. 
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democráticas ou mais autoritárias” (Castro, 2010, p. 21). Podemos compreender as vivências 

participativas como aprendizados sociais e políticos. Atentemos, ainda, que a 

comunidade é fonte de segurança identitária, espaço social de partilha de interesses 

comuns, de bens simbólicos, de práticas e valores (Bauman, apud UNICEF et al, 2007). 

O direito à participação de crianças e adolescentes encontra respaldo legal, em nível 

internacional e nacional. A CNUDC9 explicita a importância de sua participação, no Art. 

12, relacionando-a ao direito de ser escutado e ter sua opinião levada em consideração 

em todas as matérias a eles concernentes (ANCED, 2010).  

Consultas a crianças, adolescentes e jovens em nosso continente (p. ex.: Espinar, 2002, 

apud Melo, Colaço & Pascual, 2011; UNICEF et al, 2007) revelam que os mesmos 

relacionam participação a: 

a) expressão de idéias (através de palavras e ações); benefícios para o seu 

desenvolvimento e aprendizagem; ajuda na gestão de atividades; direitos e 

responsabilidades; capacidade de decidir por si mesmos o que querem fazer; agir com 

convicção e autonomia (Espinar, 2002);  

b) com seu interesse em participar de atos em defesa de minorias raciais e das 

mulheres; a crescimento, apropriação e construção de conhecimento, aprendizados 

profissionais, e a atividades que façam sentido para os partícipes; revelam como 

espaços de participação: família, escola, projetos sociais e ONGs (UNICEF et al, 2007); 

c) e denunciam formas restritas do exercício do direito à participação, ao mesmo 

tempo em que demonstram interesse em participar de atividades voltadas para 

transformação social.  

Algo me chama particularmente a atenção: a recorrente falta de referências, entre 

crianças, adolescentes e jovens, de como participar! 

Há importante respaldo jurídico para o direito à participação de crianças e 

adolescentes: a Doutrina da Proteção Integral10, cujos princípios centrais são: 

Prioridade Absoluta; a consideração de sua condição peculiar de desenvolvimento e de 

sujeitos de direitos, incluindo à participação; e o reconhecimento de todos os direitos 

para todas as crianças e adolescentes. A Proteção Integral está em disputa com a 

Doutrina da Situação Irregular, que inclui a formalização jurídica da categoria menor, 

                                                           
9
 É a Convenção Internacional com mais signatários entre os Estados Partes da ONU – à exceção dos EUA 

e Somália.  
10

 Por essa Doutrina, podemos entender um conjunto de cuidados, voltados para a proteção e a 
assistência à criança, de forma que possa a mesma assumir plenamente suas responsabilidades na 
comunidade. a criança deve estar preparada para uma vida independente na sociedade e ser educada 
de acordo com os ideais, proclamados pela carta das nações, especialmente no que se refere ao espírito 
de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade (ONU, 1989). 
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através de operação simbólica discriminatória, segundo as quais significa determinadas 

crianças e adolescentes como objetos, desiguais, inferiores; e restringe a ação do 

poder público apenas aos segmentos de carentes, abandonados, “infratores” e mão de 

obra barata (Pinheiro, 2006). 

Representações Sociais como Expressões de Significados de Infâncias e Adolescências  

Pela pertinência que guarda com a temática por mim ora tratada, passo a apresentar 

algumas reflexões sobre características e dinâmicas centrais das Representações 

Sociais (Moscovici, 1978, 1994, 2003; Pinheiro, 2001, 2006, 2008): 

• são significações sociais construídas, partilhadas, modificadas, atualizadas, 

priorizadas ou secundarizadas nas conversações cotidianas, espaço privilegiado 

para a circulação de representações sociais, constituído por redes de relações 

interpessoais, grupais e institucionais; 

• processos históricos contribuem para modificações e predominância de 

determinadas representações sociais, em certos contextos e tempos sociais; 

• representações Sociais Significam uma Modalidade Peculiar de Conhecimento, 

que inclui diferentes fontes; as representações sociais orientam práticas e 

comportamentos e são por eles influenciadas. Representações sociais criam 

realidades, sociabilidades e subjetivações; 

• são elementos constitutivos das representações sociais: cenário sócio-histórico 

específico para surgimento; valores, sentimentos e conhecimentos; 

materialização empírica e atualizações; políticas, instituições, discursos e 

práticas; 

• correspondem a um sistema de classificação do mundo social; funcionam como 

regras de conduta, particularmente de grupos e instituições; 

• em geral, há mais de uma representação social para o mesmo objeto (da 

representação social), num dado contexto, ou seja, não há uma sucessão de 

representações sociais de um mesmo objeto, e sim uma crescente 

simultaneidade, referente a sua circulação e à disputa entre elas; 

• as representações sociais relacionam-se fortemente com identidade pessoal, 

social, grupal e institucional. 

Representações Sociais Mais Recorrentes de Crianças e Adolescentes 
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Aprofundando um pouco mais a temática, apresento a seguir uma síntese das 

principais características de quatro representações sociais, que venho identificando 

como extremamente recorrentes no tecido social brasileiro, ao longo de sua história11: 

• OBJETOS DE PROTEÇÃO SOCIAL (Preservação da Vida): desproteção, abandono 

e desresponsabilização por parte do poder público, da sociedade, da 

comunidade imediata e da família; valores relacionados: amor ao próximo, boa 

vontade, compaixão, caridade, benemerência; ações voltadas para a 

sobrevivência e saúde de crianças pequenas; 

• OBJETOS DE CONTROLE E DISCIPLINAMENTO SOCIAL (Prevenção da 

Delinqüência, Mão de Obra Dócil): controle e disciplina para não delinqüir e 

para produzir; trabalho e não ociosidade para integração social; valores: amor 

ao Estado, nacionalismo, ufanismo, ordem e progresso; 

• OBJETOS DE REPRESSÃO SOCIAL (Proteção DA Sociedade): punição, 

confinamento, segregação e repressão direcionam o caminho para enfrentar as 

ações consideradas delinqüentes; políticas e práticas no âmbito da 

institucionalização em regime fechado; valores: defesa da ordem social, da 

segurança nacional e do Estado;  

• SUJEITOS DE DIREITOS (Igualdade e Respeito à Diferença): formação do(a) 

cidadão(ã); universalização dos direitos; consideração da peculiaridade de 

desenvolvimento de crianças e adolescentes e de partícipes do processo 

pedagógico; políticas e práticas efetivadas preferencialmente em meio aberto e 

adoção de medidas sócio-educativas; formalizada legalmente (CNUDC, CF 88 e 

ECA); prevê a participação da sociedade civil e de crianças e adolescentes em 

instâncias de defesa de direitos. 

A representação social como sujeitos de direitos vem significando dimensão utópica 

para a ação de grupos sociais que têm, na garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes, um propósito, uma causa política.  

Ademais, faz-se CONSONANTE COM O DIREITO À PARTICIPAÇÃO.  

 

Sul Emancipatório12  

                                                           
11

 Ver: PINHEIRO, A. de A. A. Criança e Adolescente no Brasil: Porque o Abismo entre a Lei e a Realidade. 
Fortaleza: Edições UFC, 2006. 
12

 Substituí Norte por Sul inspirada em Boaventura de Sousa Santos (2010), que, metaforicamente, 
destaca a importância e a riqueza de considerarmos práticas, conhecimentos e reflexões construídas no 
Hemisfério Sul ou em espaços sociais inferiorizados do Hemisfério Norte, de forma a tensionarmos a 
hegemonia epistêmica exercida por esse último Hemisfério.  
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Iniciando reflexões para finalizar esta exposição, valho-me da expressão “Outro Mundo 

Possível”, cunhada pelo Fórum Social Mundial, para deixar clara a minha crença em 

possibilidades, que vão além daquela que a “civilização do capital” (Carvalho, 2009a) e 

das “verdades imutáveis” que o pensamento neoliberal predominante tenta nos 

impor. Nossas possibilidades se direcionam à emancipação. Neste sentido, faço uma 

primeira proposta, fundada em dois movimentos: 

a) desconstruir significados e práticas, entranhados no tecido social, que desfavorecem 

a participação de segmentos sociais, historicamente tomados como inferiores; e 

b) construir e fortalecer significados e práticas sociais que favorecem a participação, 

calcados nos valores da igualdade, do respeito à diferença, da visibilidade dos 

silenciados e secundarizados, da autonomia, da pertença, e das ações e tomada de 

decisões coletivas. Com essas ações, haveremos de transgredir limites, fronteiras e 

amarras, que possam impedir e silenciar a voz de crianças, adolescentes e jovens, que, 

ao serem significados como objetos, têm suas opiniões e decisões ignoradas. 

Interesses e Decisões Coletivas: 

Para tanto, parece-me fundamental que entremos no campo de disputa entre o 

universo de destituições (próprias a uma lógica que secundariza os valores de vida 

digna para todos e os defende apenas para alguns) e inventemos e reinventemos, 

sempre, possibilidades de lutas e resistências, tais quais fóruns e redes, nas quais 

passem a fazer-se presentes outros falantes, antes invisibilizados. Tais possibilidades, 

voltadas para a Emancipação Humana, vão requerer de todos e todas nós, exercícios 

cotidianos voltados para: 

• mobilização e articulação; 

• manifestações, denúncias, reivindicação, formulação de propostas; 

• reordenamentos institucionais; 

• diálogo, conflito, negociação, consenso; 

• monitoramento e controle social; 

• capacitação técnica e política13. 

Todo esse conjunto de exercícios cotidianos constitui, no meu entender, a nossa 

FORMAÇÃO HUMANA CIDADÃ, num processo de educação na Vida e para a Vida, em 

todas as suas dimensões, espaços, práticas e relações sociais. 

(Pros)Seguindo: 

                                                           
13

 Ver DAGNINO, E. Sociedade Civil e Espaços Públicos. In: DAGNINO, E. (org.) Sociedade Civil e Espaços 
Públicos no Brasil. São Paulo: Paz e Terra, 2002, p. 9-15. 
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Sugiro, ainda, a concretização de sólidas e constantes políticas culturais, que 

contribuem, por certo, para a constituição de identidades de crianças e adolescentes, e 

se fazem formas emancipatórias de confronto e resistência, como patrimônio 

democrático incomensurável. 

Por fim, que cultivemos, a todo instante, a indignação e a esperança diante dos 

desgastes e das riquezas (algumas vezes soterradas) dos nossos tecidos sociais 

específicos e continentais.  

Apoiados nos valores da Justiça, da Solidariedade e da Fraternidade, haveremos de 

ESPERANÇAR SEMPRE, a começar por NÓS MESMOS(AS). 

Tudo isso há de nos fortalecer para desempenharmos nossa tarefa maior e inadiável: o 

convencimento e o transbordamento, para setores mais amplos da vida social, de 

nossas idéias, sentimentos, significações e práticas sociais. Que sejamos partícipes do 

presente e da história, a cada dia e sempre. 

 E HAJA SENSIBILIZAÇÃO, CORAGEM, TOLERÂNCIA E COMPROMISSO! 
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